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PROJETO DE LEI N.º 299.1/12
Declara de utilidade pública da Associação Casa de Recuperação e Reintegração Família Àgape, com sede no município de São Francisco do Sul.
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública a Associação Casa de Recuperação e Reintegração Família Àgape, com sede no município de São Francisco do Sul.
Art. 2º À entidade de que trata o artigo anterior, ficam assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.
Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à Assembléia Legislativa, até 17 de julho do exercício subseqüente, para o devido controle, sob a pena de revogação da presente Lei, os seguintes documentos:

I – relatório anual de atividades do exercício anterior;

II – atestado de funcionamento atualizado;

III – certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; e

IV – balancete contábil.

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Nilson Gonçalves

JUSTIFICATIVA

Submeto à elevada consideração de Vossas Excelências o projeto de lei em anexo que objetiva declarar de utilidade pública estadual da Associação Casa de Recuperação e Reintegração Família Àgape, com sede no município de São Francisco do Sul.

Trata-se de entidade não governamental, sem fins lucrativos e sem intuito político, de caráter filantrópico e social, de fins assistenciais, que tem por finalidade colaborar com a sociedade na solução de reabilitar homens e mulheres da dependência química e na sua reinserção social, sem distinção de raça, condição social, sexo, nacionalidade, credo religioso ou político, usando todos os meios possíveis para tal, tendo como escopo às verdades cristãs contida na Bíblia Sagrada; propõe ainda um início à promoção social do ingressante. Propiciar, em seu âmbito de ação, e dentro de suas possibilidades e disponibilidades, assistência ao tratamento voluntário e garantindo o direito de ir e vir, dentro das normas estabelecidas pela instituição. Desenvolver programas filantrópicos de auto-ajuda, visando o resgate da auto-estima para a inclusão ao meio social; difundir e programar princípios morais, cívicos, éticos e de saúde;  promover ações e programas de desenvolvimento comunitário.

Assim, para dar continuidade a essas dignas ações de interesse público, faz-se necessário que a referida entidade seja beneficiada com a declaração de utilidade pública estadual.

Deputado Nilson Gonçalves
2º Vice-Presidente 
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